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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
ATA DE JULGAMENTO

Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 16 de abril de 2024.
Presidente, em substituição: Exm.ª Sr.ª Des.ª Joana dos Santos Meirelles.
Procuradora de Justiça: Exm.ª Sr.ª Dr.ª Marlene Franco da Silva. 
Secretária de Justiça: Dr.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes.

Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargador Henrique Veiga Lima e Dra. Marlene Franco da Silva, Procuradora de Justiça Ausências Justificada: Desembargadora Nélia Caminha Jorge-Presidente, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos e Desembargadora Luíza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Leitura de Acórdão: Foi lido e assinado pela Desa. Vânia Maria Marques Marinho, Relatora, o Acórdão lavrado na 26) Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4002018-40.2020.8.04.0000. Na sequência, foram julgados os seguintes Processos: 1) Mandado de Segurança Cível nº: 4002554-80.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Valdemir Pereira Junior, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas Na Pessoa do Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Governo do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4002554-80.2022.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator.  2) Mandado de Segurança Cível nº: 4008064-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Danilo Eduardo Rocha de Paulo, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas Cbmam, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4008064-40.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com a promoção ministerial, conceder da segurança, nos termos do voto do desembargador relator.  3) Mandado de Segurança Cível nº: 4009673-58.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Antônio Evaldo de Oliveira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4009673-58.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4010547-43.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Josias Brasil de Castro Filho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4010547-43.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Egrégia Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com a promoção ministerial, conceder da segurança, nos termos do voto do desembargador relator. 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4011246-34.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Walderkelly Lopes Cortezão, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4011246-34.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança, nos termos do voto do desembargador relator.  6) Mandado de Segurança Cível nº: 4011433-42.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Antônio Marcus Oliveira da Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4011433-42.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança, nos termos do voto do desembargador relator. 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4004437-28.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Ivanildo de Araújo Ferreira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4004437-28.2023.8.04.0000 em epígrafe, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto do Relator, que integra este julgado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 8) Mandado de Segurança Cível nº: 4004653-86.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Graziela Batista Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança Cível n.º 4004653-86.2023.8.04.0000 em epígrafe, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Graduado Órgão Ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto do Relator, que integra este julgado. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. Processos com pedidos de vista: 15) Ação Penal - Procedimento Ordinário nº: 4004399-26.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Frank Luiz da Cunha Garcia, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procurador Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Motivo: Procedeu sustentação oral, o Dr. Luan Pessoa Silva, Advogado do Requerido. Em seguida, o julgamento foi suspenso, em virtude do pedido de vista do Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 17) Ação Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004875-59.2020.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. Requerente: Sindicato dos Escrivães e Investigadores da Polícia Civil do Estado do Amazonas – Sindeipol/am, Requerido: Governador do Estado do Amazonas, Wilson Miranda Lima, Requerido: Estado do Amazonas, Terceiro I: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora JOANA DOS SANTOS MEIRELLES. Motivo: Vista regimental ao Des. Yedo Simões de Oliveira. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. RETIRADOS DE PAUTA - Pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 24) Processo Administrativo nº: 0002836-21.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/ Motivo: Em cumprimento ao despacho de fl. 430 dos autos. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: 16) Apelação Cível nº: 0009090-93.2013.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/1ª Vara da Fazenda Pública. ADIADOS - Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 9) Conflito de competência cível nº: 0000565-39.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 10) Processo Administrativo nº: 0003417-36.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 11) Processo Administrativo nº: 0003423-43.2024.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres, 12) Processo Administrativo nº: 0003428-65.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 13) Processo Administrativo nº: 0003283-09.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 17) Conflito de competência cível nº: 0010890-10.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 18) Conflito de competência cível nº: 0000141-94.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 19) Conflito de competência cível nº: 0001125-78.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 20) Conflito de competência cível nº: 0002501-02.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 21) Conflito de competência cível nº: 0000082-09.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 22) Processo Administrativo nº: 0002815-45.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 23) Processo Administrativo nº: 0002828-44.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 25) Processo Administrativo nº: 0002860-49.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: 14) Sindicância nº: 0001057-31.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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